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PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA

DECRETO N° 30.315, DE 23 DE MAIO DE 2025.

Aprova Regimento Interno do Conselho de Governança do

Instituto Estadual de Educação em Saúde Pública de Rondônia -

Iespro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE GOVERNANÇA DO INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA

DO ESTADO DE RONDÔNIA

Art. 1°Fica aprovado Regimento Interno do Conselho de Governança do Instituto Estadual de Educação em Saúde

Pública de Rondônia - Iespro, que dispõe sobre o funcionamento, regulamentando suas finalidades, sua estrutura e

suas competências.

CAPÍTULO II

FINALIDADES E COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE GOVERNANÇA DO INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

PÚBLICA DE RONDÔNIA - CONGOV

Seção I

Da Denominação, Natureza, Sede e Foro

Art. 2°O Conselho de Governança do Iespro, tendo natureza permanente, com sede e foro na capital, com suas

competências básicas estabelecidas no art. 7° da Lei Complementar n° 1.248, de 7 de agosto de 2024, que dispõe

sobre a Política de Educação na Saúde Pública do Estado de Rondônia e sobre o Iespro, reger-se-á pelo presente

Regimento.

Art. 3°O Conselho de Governança tem por finalidade funcionar como órgão de instância máxima de orientação,

supervisão, deliberação e controle do Sistema Estadual de Saúde Pública do Estado de Rondônia.

Parágrafo único.Ao Conselho referido no caput, fica reservada a utilização do acrônimo “Congov”.

Seção II

Das Competências do Conselho de Governança

Art. 4°O Conselho de Governança do Iespro, observada a legislação vigente, tem as seguintes competências:

I - deliberar sobre seu Regimento Interno;

II - definir sobre a proposta da Política de Educação na Saúde Pública do Estado de Rondônia, e submetê-la à

apreciação, nos termos do art. 3°, § 2° da Lei Complementar n° 1.248, de 2024;

III - deliberar sobre o Plano Anual de Ação da Política de Educação na Saúde Pública do Estado de Rondônia;

IV - deliberar sobre o Planejamento Estratégico;

V - deliberar sobre o Planejamento do Desenvolvimento Institucional;

VI - apreciar a proposta orçamentária e a proposta do Plano Plurianual;

VII - apreciar o Relatório de Gestão das atividades e a Prestação de Contas Anual;

Marcos José Rocha dos Santos - Governador
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VIII - deliberar sobre a criação e extinção de cursos, bem como disciplinar a expedição e registro dos respectivos

certificados e diplomas;

IX - deliberar sobre a criação e extinção de unidades de atuação desconcentrada, bem como sobre os respectivos

regimentos acadêmicos e escolares;

X - disciplinar o estímulo, a promoção e a realização da acreditação hospitalar, e de outros serviços de saúde

pública;

XI - disciplinar os Programas de Residência, o Programa de Intercâmbio, o Programa de Pesquisa Acadêmica, o

Programa de Pesquisa Científica, o Programa de Extensão, o Programa de Desenvolvimento, o Programa de Inovação,

o Programa de Tecnologia, o Programa de Estágio de Estudantes, o Programa de Aprendizagem, o Programa de

Serviço Voluntário e outros programas inerentes à consecução de seus objetivos legais, inclusive acerca das

respectivas bolsas referidas no art. 5°, caput, inciso XVI, da Lei Complementar n° 1.248, de 2024;

XII - disciplinar o Programa de Concessão de Auxílio Financeiro aos estudantes hipossuficientes, podendo ser

concedido na forma de Bolsa de Estudo e Trabalho, na qual, além de cumprimento de aproveitamento e frequência

mínimas, exigir-se-á o desenvolvimento de atividades extracurriculares de interesse social, de interesse acadêmico ou

inerente ao serviço público;

XIII - deliberar ao Chefe do Poder Executivo, previamente ao encaminhamento, sobre a proposta de

regulamentação do fomento à instituição de entidades sem fins lucrativos de apoio às unidades referidas no art. 6°,

caput, incisos VIII e IX da Lei Complementar n° 1.248, de 2024, bem como no inciso XIV do caput;

XIV - deliberar sobre a integração das instituições referidas no art. 2°, caput, incisos II a IV da Lei Complementar

n° 1.248, de 2024, ao Subsistema de Educação na Saúde Pública do Estado de Rondônia;

XV - disciplinar o credenciamento das instituições particulares, estabelecendo os requisitos mínimos e o valor

individualizado por aluno, que deverá compreender o custo total do curso, incluídas matrícula, mensalidade, material

didático e outros encargos educacionais e eventual custeio de transporte e alimentação, vedada qualquer cobrança

direta ao estudante;

XVI - deliberar sobre o Regimento da autarquia e sua estrutura organizacional, podendo dispor sobre a criação de

unidades no âmbito da estrutura básica estabelecida no art. 6°, caput, incisos V a IX da Lei Complementar n° 1.248, de

2024, observado o quantitativo de cargos e bolsas disponíveis;

XVII - deliberar, anualmente, sobre a fixação e consolidação do Quadro de Pessoal e do Quadro de Colaboradores;

XVIII - disciplinar a instituição e funcionamento do Comitê Fiscal, ou instância equivalente, se instalado, bem como

da Auditoria Interna;

XIX - disciplinar a instituição e funcionamento de órgãos colegiados auxiliares, de caráter transitório ou

permanente, prestigiando a representatividade social, facultada a instituição de colegiado no âmbito das unidades

referidas no art. 6°, caput, incisos VIII e IX da Lei Complementar n° 1.248, de 2024, estabelecendo, no respectivo ato,

as correspondentes competências;

XX - disciplinar a contraprestação pecuniária aos colaboradores referidos no art. 15, caput, inciso IV, da Lei

Complementar n° 1.248, de 2024;

XXI - apreciar e deliberar sobre outras matérias que lhes sejam submetidas nos termos regimentais; e

XXII - exercer outras competências previstas no Regimento.

Parágrafo único.Compreende-se no inciso XI do caput a instalação e o funcionamento dos Núcleos de Educação

Permanente e dos Núcleos de Práticas Hospitalares, além de outras unidades necessárias à consecução dos objetivos

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 1.248, de 2024.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE GOVERNANÇA

Seção I

Da Composição

Art. 5°O Congov é composto pelos seguintes membros titulares e respectivos suplentes, nomeados pelo

Governador do Estado:

I - Secretário de Estado da Saúde, que exercerá a Presidência do colegiado;

II - Presidente do Iespro;

III - Presidente da Agência Estadual de Vigilância Sanitária de Rondônia - Agevisa;

IV - Presidente da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - Fhemeron;

V - Presidente do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional de Rondônia - Idep;

VI - um Procurador do Estado, indicado pelo Procurador-Geral do Estado;
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VII - dois cidadãos com experiência ou conhecimentos na área de atuação do Iespro, de livre escolha do

Governador do Estado; e

VIII - oito representantes de entidades e dos movimentos sociais de usuários do Sistema Único de Saúde - SUS,

escolhidos nos termos deste Regimento Interno.

§ 1°O Governador do Estado, por ato próprio, nomeará os membros e empossará o Presidente do Congov, e o

Presidente empossará os demais membros.

§ 2°Os representantes indicados pelo Governador do Estado exercerão mandato de três anos, sendo permitida

uma recondução, podendo ser destituídos, a qualquer tempo, pelo Chefe do Executivo Estadual.

§ 3°Os representantes de entidades e dos movimentos sociais de usuários do SUS serão escolhidos mediante

eleição, de acordo com parâmetros definidos em regulamento editado pela Presidência do Iespro, para mandato de

três anos, sendo permitida uma recondução.

§ 4°Os membros do Conselho de Governança serão substituídos, em suas ausências e impedimentos, pelos

respectivos suplentes.

§ 5°O Presidente do Iespro exercerá a função de Vice-Presidente do Conselho.

§ 6°Os membros do conselho previstos nos incisos I ao V do caput terão seus mandatos interrompidos com sua

exoneração ou com o término do mandato do Governador do Estado que os nomeou.

Art. 6°A participação de todos os membros no Conselho de Governança do Iespro será considerada função de

relevante interesse público e não será remunerada.

Art. 7°Os mandatos terão a duração de três anos, permitida uma recondução, ressalvados do limite temporal os

membros referidos no art. 5°, caput, incisos I a V, cujos mandatos corresponderão ao período de exercício dos

respectivos cargos públicos.

Parágrafo único.Ocorrendo o afastamento definitivo de quaisquer dos membros do Conselho de Governança, o

respectivo suplente será convocado para posse e exercício do período remanescente do mandato originalmente

estabelecido.

Seção II

Das Competências do Presidente do Conselho de Governança

Art. 8° Compete ao Presidente do Conselho de Governança:

I - zelar pelo cumprimento da legislação em vigor;

II - representar o Congov;

III - comparecer às sessões ordinárias e extraordinárias;

IV - presidir e coordenar os trabalhos do Congov, promovendo as medidas necessárias à consecução das suas

finalidades;

V - dirimir questões de ordem;

VI - proferir voto nas deliberações e nas apreciações, inclusive para desempate; e

VII - decidir, monocraticamente, matérias cuja urgência ou relevância, assim o exija ou autorize, submetendo-a à

sessão ordinária imediatamente subsequente, ou à sessão extraordinária convocada para esse fim.

Parágrafo único.Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Conselho, o Vice-Presidente o substituirá,

se ambos estiverem ausentes ou impedidos, a maioria absoluta dos membros designará outro membro para substituí-

lo.

Seção III

Das Competências dos Conselheiros

Art. 9°Compete aos Conselheiros:

I - zelar pelo cumprimento da legislação em vigor;

II - comparecer às sessões ordinárias e extraordinárias;

III - manifestar-se durante as sessões, oralmente ou por escrito;

IV - propor o regime de urgência em matérias de relevante interesse público;

V - proferir voto nas deliberações e apreciações, sem distinção de pesos, à exceção de eventual voto de

desempate do Presidente;

VI - ter vistas dos autos de processos administrativos de matérias submetidas ao Conselho, inclusive mediante

carga, a qual será concedida pelo prazo estabelecido pela Presidência, não inferior a dois dias, nem superior a trinta

dias;

VII - relatar matérias submetidas à apreciação ou deliberação do Conselho, no prazo de trinta dias, quando outro

prazo não for concedido pela Presidência;

VIII - funcionar como revisores das matérias submetidas à apreciação ou deliberação do Conselho; e
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IX - apresentar à Secretaria Executiva do Congov, em até 24 horas após o recebimento do rol de matérias a

serem apreciadas ou deliberadas, a confirmação de comparecimento ou justificativa de ausência.

§ 1°A todo conselheiro é dado o direito de solicitação de retirada de pauta de processo de que seja relator, bem

como o pedido de vistas a processo em via de deliberação.

§ 2°O Conselheiro, no desempenho de suas funções, contará com o assessoramento dos setores da estrutura

organizacional do Conselho do Iespro e da Secretaria de Estado da Saúde - Sesau, no que couber.

Art. 10. Os conselheiros elencados no art. 5°, caput, incisos VI, VII e VIII deste Regimento perderão o mandato, se

no período de doze meses não comparecerem a três reuniões consecutivas ou cinco reuniões alternadas.

Art. 11.A perda do mandato de Conselheiro será declarada por decisão da maioria absoluta dos membros do

Conselho, e comunicada ao Chefe do Executivo Estadual, para a tomada de providências necessárias à substituição, na

forma da legislação em vigor.

Seção IV

Das Competências da Secretaria Executiva do Conselho

Art. 12.O Conselho de Governança será assistido pela Secretaria Executiva, à qual compete:

I - assistir diretamente a Presidência do Congov no exercício das respectivas competências e atribuições;

II - expedir as convocações de sessão ordinárias e extraordinária ou encaminhamento do rol de matérias a serem

apreciadas ou deliberadas, bem como controlar a frequência de comparecimento dos conselheiros às sessões, e

notificá-los à apresentação da correspondente justificativa, nos casos de ausência não justificada, no prazo de cinco

dias;

III - secretariar as sessões do Conselho e elaborar os atos correspondentes, bem com outras ações necessárias à

execução das apreciações e deliberações do Congov;

IV - promover o registro e a publicação dos atos do Congov;

V - manter o acervo atualizado da legislação e atos de interesse do Conselho;

VI - expedir as comunicações e as correspondências do Conselho, bem como gerenciar o seu sistema de

protocolo do Congov;

VII - instaurar os processos e procedimentos administrativos necessários à consolidação dos atos do Conselho,

assim como promover o respectivo impulso oficial;

VIII - adotar as providências necessárias para a realização das sessões do Congov;

IX - zelar pela manutenção do cadastro dos conselheiros perante os sistemas de informação de interesse do

Conselho, em especial o Sistema Eletrônico de Informações - SEI; e

X - executar outras tarefas inerentes ao funcionamento do Congov.

Art. 13.A Secretaria Executiva será exercida por servidor integrante do Quadro de Pessoal do Iespro, designado

pela Presidência, conjuntamente com o respectivo substituto, para os casos de ausências e impedimentos.

Seção V

Das Competências do Conselho Fiscal

Art. 14.O Congov será auxiliado pelo Conselho Fiscal, de caráter permanente, composto por três membros eleitos

dentre os referidos no art. 5° deste Regimento.

Parágrafo único.Os membros serão eleitos na primeira sessão ordinária de cada ano e exercerão a função pelo

período correspondente ao mandato no Congov.

Art. 15.Ao Conselho Fiscal compete:

I - opinar quanto à formulação da proposta orçamentária, bem como à respectiva execução;

II - opinar quanto ao Relatório de Gestão das atividades e à Prestação de Contas Anual; e

III - exercer outras atividades inerentes ao acompanhamento e aferição da regular aplicação de recursos pelo

Iespro.

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO, DAS APRECIAÇÕES E DELIBERAÇÕES, DA ORDEM DO DIA E DOS ATOS E PROCESSOS DO

CONSELHO DE GOVERNANÇA

Seção I

Do Funcionamento do Conselho

Art. 16.O Congov reunir-se-á ordinariamente com periodicidade mínima mensal e periodicidade máxima

trimestral, além de extraordinariamente, a qualquer tempo, quando convocado por seu Presidente ou por 1/3 (um

terço) de seus membros.

§ 1°As sessões ordinárias serão realizadas na primeira quinta-feira útil dos meses de março a dezembro de cada

ano, na sede do Iespro, ou virtualmente, iniciando-se às 14 horas com duração estimada de 3 horas, prorrogáveis, se
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necessário, pelo Presidente.

§ 2°As datas das reuniões ordinárias do Conselho serão estabelecidas em calendário aprovado pelo respectivo

Conselho.

§ 3°Será encaminhado a cada Conselheiro rol taxativo das matérias que serão submetidas à apreciação ou

deliberação na respectiva sessão ordinária, com antecedência mínima de dez dias.

§ 4°As sessões extraordinárias serão realizadas a qualquer tempo, quando convocado por seu Presidente, ou na

ausência deste, pelo Diretor-Geral do Iespro, ou por 1/3 (um terço) de seus membros, devendo sua convocação ser

realizada com antecedência mínima de dois dias úteis, e encaminhada a cada Conselheiro, acompanhada de rol

taxativo das matérias que serão submetidas para apreciação ou deliberação, bem como indicação do local e horário

de sua realização.

§ 5°Quando a convocação para as sessões extraordinárias for provocada pelos membros do Conselho, estes,

observando o disposto no § 2°, realizarão a comunicação à Presidência.

Art. 17.De forma excepcional o calendário das reuniões poderá ser alterado, com aprovação do Conselho.

Seção II

Das Apreciações e Deliberações

Art. 18.Somente serão apresentadas matérias para deliberação nas sessões do Congov, se forem abertas com o

comparecimento de pelo menos metade mais um de seus membros, cabendo ao Presidente, em caso de empate,

além do voto comum, o voto de desempate.

Parágrafo único.As deliberações do Congov vincularão o Iespro e serão tomadas pela maioria simples dos

membros que o compõe.

Art. 19. Em matérias de menor relevância, assim classificadas pela Presidência, ou em qualquer matéria quando

houver concordância dos membros em sessão ordinária ou extraordinária, a colheita das manifestações individuais

dar-se-á por meio eletrônico, no SEI, denominando-se Plenário Virtual.

§ 1°Na ocorrência de apreciação ou deliberação pelo Plenário Virtual, cada conselheiro inserirá seu voto

diretamente no respectivo Processo Administrativo, podendo, fundamentadamente, acompanhar o relator ou dele

divergir.

§ 2°Os processos deverão permanecer disponíveis para recepção da manifestação dos conselheiros, pelo prazo

mínimo de cinco dias úteis.

Art. 20.Os pareceres serão apresentados à deliberação por relator designado pelo Presidente ou Vice-Presidente

do Conselho.

§ 1°A critério do Conselho, a designação do Relator poderá decorrer de sorteio ou da respectiva competência,

sempre que a natureza da matéria assim o recomendar.

§ 2°O relator poderá determinar diligência, por despacho, com prazo determinado, com encaminhamento à

instituição ou ao órgão do Estado responsável por apresentar esclarecimentos ou complementação de informações.

§ 3°Não sendo atendidas as diligências do Relator no prazo fixado, o processo retornará ao Conselho para decisão

final.

Seção III

Da Ordem do Dia

Art. 21.Em cada reunião, a ordem do dia será desenvolvida e indicada na seguinte sequência:

I - aprovação da ata da reunião anterior;

II - expediente; e

III - apresentação, discussão e votação dos pareceres.

Art. 22.Durante a discussão da ata, os conselheiros poderão apresentar emendas, oralmente ou por escrito.

§ 1°Encerrada a discussão, a ata será posta em votação, sem prejuízo de destaques.

§ 2°Os destaques, se solicitados, serão discutidos e a seguir votados.

Art. 23.No expediente, serão apresentadas as comunicações do Presidente e dos conselheiros inscritos.

§ 1°Cada conselheiro terá a palavra por até três minutos improrrogáveis, não sendo admitidos apartes.

§ 2°A matéria apresentada no expediente não será objeto de votação, exceto se requerida para inclusão na pauta

e para tanto aprovada.

Art. 24.Na apresentação, discussão e votação dos pareceres, serão observados os seguintes procedimentos:

I - a votação será por escrutínio em decisão sobre qualquer matéria, requerida por Conselheiro, justificadamente,

e deferida pela Presidência;

II - a votação será ordinariamente simbólica, podendo ser nominal, se requerida por Conselheiro;

III - qualquer Conselheiro poderá apresentar seu voto, por escrito, para que conste da ata e do parecer votado;
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IV - a votação poderá ser feita por meios eletrônicos; e

V - o resultado constará em ata, indicando o número de votos favoráveis, contrários e as abstenções.

Art. 25.A pauta poderá ser alterada por iniciativa do Presidente ou por solicitação de conselheiro, se deferida pela

mesa.

§ 1°Nas discussões dos pareceres, os conselheiros terão a palavra por três minutos, prorrogáveis por mais dois

minutos, a critério do Presidente.

§ 2°Serão permitidos apartes durante as discussões, desde que concedidos pelo orador, descontados de seu

tempo e vedadas as discussões paralelas.

§ 3°Encerrados os debates, não será permitido o uso da palavra, exceto para encaminhamento da votação.

Art. 26.O quórum para votação nas sessões do Conselho Pleno e das Câmaras será o da maioria simples dos seus

membros.

§ 1°A abstenção ou o voto em branco não altera o quórum de presença.

§ 2°O conselheiro poderá declarar-se impedido de participar da discussão e votação, sendo, nesse caso,

computada sua presença para efeito de quórum.

§ 3°O Conselheiro poderá declarar voto em separado, por escrito.

Art. 27.Dos fatos ocorridos nas sessões, o Secretário lavrará ata sucinta, a qual será submetida à aprovação do

Conselho e assinada pelo Presidente e pelos membros presentes.

§ 1°Na ata constarão:

I - a natureza da sessão, dia, hora e local de sua realização e quem a presidiu;

II os nomes dos conselheiros presentes, bem como os dos que não compareceram, devem ser registrados, quanto

aos ausentes, deve ser registrada a justificativa de sua ausência, se houver;

III - a discussão a propósito da ata da sessão anterior, porventura havida, a votação dessa e as retificações por

escrito encaminhadas à mesa, caso haja;

IV - os fatos ocorridos no expediente;

V - a síntese dos debates, as conclusões sucintas dos pareceres e o resultado do julgamento de cada caso

constante da ordem do dia, com a respectiva votação;

VI - os votos declarados por escrito; e

VII - as demais ocorrências da sessão.

§ 2°Pronunciamentos pessoais de conselheiros poderão ser anexados à ata, quando assim requeridos, mediante

apresentação por escrito.

Art. 28.O Presidente do Conselho poderá retirar matéria de pauta:

I -para instrução complementar;

II - em razão de fato novo superveniente;

III - para atender o pedido de vista; e

IV - mediante requerimento do relator ou de conselheiro.

Seção IV

Dos Atos e Processos

Art. 29.O Conselho se manifestará por meio de parecer, resolução e indicação, sendo:

I - parecer - a forma de manifestação do Conselheiro designado como Relator de matéria que lhe for atribuída;

II - resolução - o instrumento pelo qual são fixadas normas e deliberações de matéria de competência do

Conselho; e

III - indicação - o ato propositivo subscrito por um ou mais conselheiros, contendo sugestões ou medidas sobre

matéria de Interesse do Sistema Educacional de Saúde Pública.

§ 1°Os pareceres e as indicações terão numeração renovada anualmente.

§ 2°As resoluções terão numeração sequencial infinita, tendo como referência a data da respectiva aprovação.

Art. 30.O parecer do conselheiro relator compreenderá:

I - histórico e relatório;

II - mérito e análise fática ou jurídica; e

III - conclusão e voto.

§ 1°No histórico ou relatório deverá constar a exposição sintetizada da matéria e sua tramitação.

§ 2°No mérito e análise fática ou jurídica deverá constar a análise dos aspectos legais, doutrinário, jurisprudencial,

técnico e pedagógico.

§ 3°Na conclusão e voto deverá constar a manifestação final do relator e, no voto, sua proposta de decisão.

Sexta-feira, 23 de maio de 2025

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/26245
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 23/05/2025, às 18:37

Rondônia, ed.  suplementar - 7



Art. 31.As matérias sujeitas à deliberação do Conselho poderão ser suspensas em virtude de pedido de vistas por

qualquer um dos membros presentes no momento da discussão e durante a votação, por meio de requerimento

escrito ou verbal.

Parágrafo único.O processo que for objeto de pedido de vistas terá que ser devolvido obrigatoriamente à pauta na

primeira sessão subsequente.

Art. 32.Os processos poderão ser retirados de pauta a critério da presidência ou a requerimento escrito ou verbal

pelo seu respectivo relator.

Parágrafo único.O processo que for retirado de pauta terá que ser devolvido obrigatoriamente à pauta na

primeira sessão subsequente.

Art. 33.As deliberações do Conselho serão publicadas da seguinte forma:

I - pareceres, resoluções e indicações, no sítio do Iespro; e

II - resoluções no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34.As despesas para o funcionamento do Conselho de Governança correrão à conta da dotação orçamentária

do Iespro e da Sesau.

Art. 35.A função de conselheiro do Congov é considerada de relevante interesse público.

Art. 36.Não serão consideradas como faltas as ausências dos conselheiros quando em viagem de representação

ou a serviço do Conselho.

Art. 37.Os conselheiros terão direito a transporte e diárias quando não residirem na capital, ou no exercício de

representações fora da sede do Conselho.

Parágrafo único.As despesas com transporte e diárias, de que trata o caput, correrão à conta das respectivas

Unidades as quais os conselheiros indicados:

I - no art. 5°, caput, incisos I a VI, pelas unidades que estiverem vinculados; e

II - no art. 5°, caput, incisos VII a VIII, pelo Iespro.

Art. 38.Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação ou interpretação deste Regimento serão dirimidos

pela Presidência do Conselho e pelo Conselho Pleno.

Art. 39.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 23 de maio de 2025; 204° da Independência e 137° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 0058939657

DECRETO N° 30.314, DE 23 DE MAIO DE 2025.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

16.319.326,55, para reforço de dotações consignadas no vigente

orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado e nos termos do art. 8°, caput, inciso I, da Lei n° 5.982, de 29 de janeiro de 2025,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 16.319.326,55 (dezesseis milhões, trezentos e dezenove mil, trezentos e vinte e seis reais e

cinquenta e cinco centavos), em favor das unidades orçamentárias Superintendência Estadual de Turismo - Setur,

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - Supel, Fundo Especial de Modernização da Procuradoria Geral do

Estado de Rondônia - Fumorpge, Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - Sesdec, Fundo Especial do

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia - Funesbom, Fundo Estadual de Saúde - FES, Secretaria de Estado

da Agricultura - Seagri, Secretaria de Estado de Justiça - Sejus e Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da

Assistência e do Desenvolvimento Social - Seas, para atendimento de despesas correntes e de capital, no presente

exercício, indicadas no Anexo II.

Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 23 de maio de 2025; 204° da Independência e 137° da República.
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MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃO REDUZ

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO -

SETUR
6.100,00

11.004.04.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339039 1.500.0 6.100,00

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E

LICITAÇÕES - SUPEL
35.000,00

11.008.04.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339030 1.500.0 35.000,00

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZACAO DA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE

RONDÔNIA - FUMORPGE

1.176,00

11.010.04.122.2085.4027
PROMOVER MELHORIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

PELA PGE/RO
339039 1.759.0 1.176,00

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,

DEFESA E CIDADANIA - SESDEC
1.000,00

15.001.06.181.2166.2154
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO OPERACIONAL DA

UNIDADE
339039 1.500.0 1.000,00

FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS

MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA -

FUNESBOM

185.809,71

15.014.06.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339039 1.759.0 185.809,71

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 15.637.000,00

17.012.10.302.2034.4004
ASSEGURAR ATENDIMENTO EM SAÚDE POR MEIO DE

CONVÊNIOS E CONTRATO COM A REDE PRIVADA
339039 1.500.0 15.637.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA -

SEAGRI
55.879,47

19.001.20.608.2179.4167
FOMENTAR O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA

POR MEIO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
339014 1.500.0 55.879,47

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS 393.771,37

21.001.14.421.2165.1626
ASSEGURAR MEDIDAS ALTERNATIVAS AO

ENCARCERAMENTO
339039 1.700.0 393.771,37

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA

FAMÍLIA, DA ASSISTÊNCIA E DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS

3.590,00
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23.001.08.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339039 1.500.0 3.590,00

TOTAL
R$

16.319.326,55

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO SUPLEMENTA

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO -

SETUR
6.100,00

11.004.04.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339147 1.500.0 100,00

11.004.04.122.1015.4103 MANTER A MÃO DE OBRA REEDUCANDA 339039 1.500.0 6.000,00

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E

LICITAÇÕES - SUPEL
35.000,00

11.008.04.128.1015.2096
FORMAR, QUALIFICAR, TREINAR E CAPACITAR

RECURSOS HUMANOS
339039 1.500.0 35.000,00

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZACAO DA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE

RONDÔNIA - FUMORPGE

1.176,00

11.010.04.122.2085.4027
PROMOVER MELHORIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

PELA PGE/RO
449052 1.759.0 1.176,00

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,

DEFESA E CIDADANIA - SESDEC
1.000,00

15.001.06.181.2166.2475
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE

SEGURANÇA PÚBLICA ATRAVÉS DE CONVÊNIOS
339093 1.500.0 1.000,00

FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS

MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA -

FUNESBOM

185.809,71

15.014.04.122.1015.4103 MANTER A MÃO DE OBRA REEDUCANDA 339036 1.759.0 27.191,71

339039 1.759.0 9.108,00

15.014.06.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339031 1.759.0 149.510,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 15.637.000,00

17.012.10.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339030 1.500.0 1.000.000,00

339033 1.500.0 112.000,00

17.012.10.128.1015.2096
FORMAR, QUALIFICAR, TREINAR E CAPACITAR

RECURSOS HUMANOS
339039 1.500.0 4.785.920,00

339030 1.500.0 150.000,00

339014 1.500.0 64.080,00
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17.012.10.302.2034.4009
ASSEGURAR ATENDIMENTO EM SAÚDE NAS

UNIDADES HOSPITALARES
339030 1.500.0 5.000.000,00

17.012.10.302.2034.4011 MANTER SERVIÇOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS 339030 1.500.0 1.000.000,00

339039 1.500.0 3.000.000,00

339034 1.500.0 400.000,00

339014 1.500.0 125.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA -

SEAGRI
55.879,47

19.001.20.608.2179.4167
FOMENTAR O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA

POR MEIO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
449093 1.500.0 55.879,47

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS 393.771,37

21.001.14.421.2165.1626
ASSEGURAR MEDIDAS ALTERNATIVAS AO

ENCARCERAMENTO
449051 1.700.0 393.771,37

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA

FAMÍLIA, DA ASSISTÊNCIA E DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS

3.590,00

23.001.08.122.1015.2096
FORMAR, QUALIFICAR, TREINAR E CAPACITAR

RECURSOS HUMANOS
339039 1.500.0 3.590,00

TOTAL
R$

16.319.326,55

Protocolo 0060378254

DECRETO N° 30.313, DE 23 DE MAIO DE 2025.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

10.604.453,24, para reforço de dotações consignadas no vigente

orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado, nos termos do do art. 8°, caput, inciso I, da Lei n° 5.982, de 29 de janeiro de 2025.

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 10.604.453,24 (dez milhões seiscentos e quatro mil quatrocentos e cinquenta e três reais e

vinte e quatro centavos), em favor das unidades orçamentárias Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e

Gestão - Sepog, Polícia Militar do Estado de Rondônia - PM, Fundo Estadual de Sanidade Animal - Fesa e Secretaria de

Estado de Obras e Serviços Públicos - Seosp, para atendimento de despesas correntes e de capital, no presente

exercício, indicadas no Anexo II.

Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 23 de maio de 2025; 204° da Independência e 137° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃOREDUZ

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor
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SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG
1.000.000,00

13.001.04.126.1015.2064 PROMOVER A GESTÃO DE T.I. 449052 1.711.0 1.000.000,00

POLÍCIA MILITAR - PM 1.500.000,00

15.005.06.181.2194.4186 ENFRENTAR O CRIME ORGANIZADO 339015 2.501.0 1.500.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SANIDADE ANIMAL -

FESA
3.000.000,00

19.014.20.609.2095.1196 CONSTRUIR, AMPLIAR E REFORMAR AS UNIDADES 449051 1.759.0 3.000.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SEOSP
5.104.453,24

27.001.15.451.2183.1638 REALIZAR A CONSTRUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 449051 2.500.0 5.104.215,35

449051 1.500.0 237,89

TOTAL
R$

10.604.453,24

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO SUPLEMENTA

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG
1.000.000,00

13.001.04.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339014 1.711.0 400.000,00

339015 1.711.0 80.000,00

339033 1.711.0 320.000,00

339039 1.711.0 200.000,00

POLÍCIA MILITAR - PM 1.500.000,00

15.005.06.181.2182.4122
GARANTIR A MOBILIDADE DE TRANSPORTE

ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL
339030 2.501.0 1.500.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SANIDADE ANIMAL -

FESA
3.000.000,00

19.014.20.609.2095.1644 ASSEGURAR A AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES 449052 1.759.0 3.000.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SEOSP
5.104.453,24

27.001.15.451.2183.2428 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 444042 2.500.0 500.000,00

27.001.17.512.2130.1497 PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DO PAC 1 E 2 449051 2.500.0 4.601.913,24

339091 2.500.0 2.302,11

339091 1.500.1 237,89

TOTAL
R$

10.604.453,24

Protocolo 0060505426
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AUTORIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL

GOVERNADORIA

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS

SANTOS

VICEGOV

SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA

CASA CIVIL

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

OGE

ERASMO MEIRELES E SA

CASA MILITAR

VALDEMIR CARLOS GOES

SECOM

ROSANGELA APARECIDA DA

SILVA

PGE

THIAGO ALENCAR ALVES PEREIRA

CGE

JOSE ABRANTES ALVES DE

AQUINO

SUGESP

SEMAYRA GOMES DO

NASCIMENTO

SETIC

DELNER FREIRE

SIBRA

AUGUSTO LEONEL DE SOUZA

MARQUES

SEPOG

BEATRIZ BASILIO MENDES

SEGEP

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

SUPEL

MARCIA ROCHA DE OLIVEIRA

FRANCELINO

SEPAT

DAVID INACIO DOS SANTOS

FILHO

COGES

JURANDIR CLAUDIO DADDA

SEFIN

LUIS FERNANDO PEREIRA DA

SILVA

SESDEC

FELIPE BERNARDO VITAL

PM

REGIS WELLINGTON BRAGUIN

SILVERIO

CBM

NIVALDO DE AZEVEDO FERREIRA

PC

SAMIR FOUAD ABBOUD

SEJUS

MARCUS CASTELO BRANCO

A.S.RITO

SUPERINTENDÊNCIA DE

POLÍCIA TÉCNICO

DOMINGOS SAVIO OLIVEIRA DA

SILVA

SESAU

JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA

HBAP

FLORI MENEZES DA SILVA

HOSPITAL DE PRONTO

SOCORRO JOÃO PAULO II

LUCIANA VON RONDON DE

ANDRADE

HRE

JEANE PATRICIA LIMA COSTA

POC

IRANI MARQUES DE

ALBUQUERQUE

FHEMERON

Reginaldo Girelli Machado

AGEVISA

GILVANDER GREGORIO DE LIMA

IESPRO

MARCELA MILREA ARAUJO

BARROS

LEPAC

PAULO JOSE GIROLDI

SEDUC

ANA LÚCIA DA SILVA SILVINO

PACINI

FUNCER

LEONILDO NERY RODRIGUES

IDEP

ADIR JOSEFA DE OLIVEIRA

SEJUCEL

PAULO HIGO FERREIRA DE

ALMEIDA

SI

GASODÁ SURUI

SEAS

LUANA NUNES OLIVEIRA ROCHA

SANTOS

FEASE

ANTÔNIO FRANCISCO GOMES

SILVA

SEAGRI

LUIZ PAULO DA SILVA BATISTA

IDARON

JULIO CESAR ROCHA PERES

SEDAM

MARCO ANTONIO RIBEIRO DE

MENEZES LAGOS

SEDEC

SERGIO GONÇALVES DA SILVA

SETUR

GILVAN JOSÉ PEREIRA JUNIOR

SEOSP

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

DER

EDER ANDRE FERNANDES DIAS

JUCER

CLÉBIO BILLIANY DE MATTOS

IPEM

MARCELO SILVA DOS SANTOS

FAPERO

PAULO RENATO HADDAD

DETRAN

Sandro Ricardo Rocha dos Santos

CETRAN

André Franc Araújo Galeazzi

EMATER

LUCIANO BRANDAO

IPERON

TIAGO CORDEIRO NOGUEIRA

AGERO

SILVIA LUCAS DA SILVA DIAS

CAERD

CLEVERSON BRANCALHÃO DA

SILVA

CMR

ANÍBAL DE JESUS RODRIGUES

SOPH

FERNANDO CESAR RAMOS

PARENTE

Sexta-feira, 23 de maio de 2025

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/26245
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 23/05/2025, às 18:37
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